Comarca da Capital Cartório da 6ª Vara Cível  

Juiz: Ricardo Lafayette Campos
Processo: 0028363-77.2009.8.19.0001/2009.001.028651-9
Vistos, etc. Trata-se de ação proposta por MARIA PEREIRA DE SOUZA em face de BANCO BRADESCO SA requerendo condenação do réu na entrega de ofício de baixa de hipoteca em prazo certo, sob pena de eventual multa a ser formulada pelo Juízo. Alega o autor que a CONSTRUTORA BULHOES DE CARVALHO, em processo distinto, foi condenado pelo Juízo da 21ª Vara Cível do foro central desta capital a cumprir obrigação de ´desligar o imóvel da hipoteca´ gravada em favor do réu. Alega que até o presente momento a obrigação imposta na sentença o ínclito Juízo não foi cumprida, o que impede o autor de dispor livremente do mesmo, requerendo que o réu então cancele a hipoteca, posto que o direito de executar o crédito hipotecário, está prescrito. Em contestação às fls.50/64 alega preliminar de ilegitimidade passiva já que o réu não possui qualquer relação com os fatos narrados, conforme afirma o próprio autor, quando lembra que a obrigação é da CONSTRUTORA BULHÇÕES DE CARVALHO. Alega preliminar de falta de interesse de agir, eis que, já há provimento jurisdicional ordenando que terceiro cancele a hipoteca. No mérito informa que só o terceiro, parte em outro processo, é que pode retirar a hipoteca e que o autor conhecia a existência da mesma previamente. Réplica às fls.73/77 ratificando a petição inicial e repelindo as preliminares alegadas. É o breve relatório. Decido. A preliminar de falta de interesse processual de agir deve ser acolhida. Em realidade o autor já possui um título executivo judicial, que lhe garante o dever de terceiro, de cancelar eventual hipoteca gravada no imóvel. Assim, inexiste necessidade para que o autor mantenha a presente ação, já que está requerendo, absolutamente o mesmo que conseguiu em sentença do ínclito Juízo 21 ª VARA CÍVEL do foro central da comarca desta capital. Nota-se que eventual inexecução do título judicial já existente possui corolários processuais que devem ser perquiridos, pelo autor no Juízo que proferiu o título. Há conseqüências tanto de ordem material, como eventual transformação da obrigação em perdas e danos, quanto conseqüências de ordem processual, como eventual desconsideração da personalidade jurídica do terceiro. Ademais, e sem ingressar ao mérito, o fato do crédito estar prescrito, não significa que ele não exista. A prescrição apenas faz com que eventual obrigação jurídica se transmude em natural, sem, todavia, perder sua natureza de dívida. ISSO POSTO, ACOLHO a preliminar de falta de interesse argüida pelo réu e julgo extinto o processo sem mérito na forma do artigo 267, VI do CPC. Custas e honorários de 10% do valor da causa pelo autor. Após formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
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